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4 — A perda da qualidade de SIGI impede que a mesma 
sociedade volte a adquirir a qualidade de SIGI nos três 
anos seguintes.

5 — Os membros dos órgãos de administração e de 
fiscalização da SIGI respondem perante os acionistas, nos 
termos gerais, pelos danos que diretamente lhes causarem 
em resultado da perda pela sociedade da sua qualidade 
de SIGI.

CAPÍTULO III

Alterações legislativas

Artigo 12.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 77/2017, de 30 de junho

O artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 77/2017, de 30 de ju-
nho, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — Às SIMFE cujos ativos sob gestão sejam inferio-
res aos estabelecidos no n.º 2 do artigo 9.º são aplicáveis, 
no que não contrariar o disposto no presente capítulo e 
com as necessárias adaptações, as seguintes disposições 
do Regime Geral dos Organismos de Investimento Cole-
tivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de fevereiro, 
aplicáveis aos organismos de investimento coletivo sob 
a forma societária autogeridos:

a) Do título I:
i) Os capítulos I, III, IV e V;
ii) O n.º 4 do artigo 19.º do capítulo II;

b) Do título II, os artigos 66.º, 73.º, 74.º, 76.º e 88.º;
c) Do título III, o artigo 139.º;
d) Do título IV, os artigos 241.º, 243.º e 254.º; e
e) O título V.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

CAPÍTULO IV

Disposição final

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
janeiro de 2019. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Pedro Gramaxo de 
Carvalho Siza Vieira.

Promulgado em 23 de janeiro de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 24 de janeiro de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 Decreto n.º 2/2019
de 28 de janeiro

O complexo arqueológico dos Perdigões detém grande 
importância a nível ibérico, constituindo -se como um sítio 
raro e particularmente valioso para a compreensão das 
relações quotidianas e simbólicas das comunidades rurais 
do Sudoeste Peninsular com o território e a paisagem entre 
3500 a 2000 a.n.e. («antes da nossa era»).

Um afloramento sobranceiro à peneplanície de Reguen-
gos de Monsaraz e ao vale da ribeira do Álamo serviu de 
assentamento a um amplo povoado pré -histórico, de forma 
aproximadamente circular, delimitado por grandes fossos. 
O sítio inclui igualmente uma necrópole com diversos 
túmulos coletivos e um cromeleque do qual se conhecem 
pelo menos oito menires, supostamente dispostos segundo 
uma simbologia particular. É de destacar a singular liga-
ção espacial e arquitetónica entre as áreas habitacionais 
e a necrópole, relativamente incomum nos contextos pe-
ninsular e europeu, apesar da zona de inumações estar 
genericamente enraizada no substrato cultural e religioso 
comum aos sepulcros de tipo tholos.

Quer pelas suas dimensões monumentais e bom estado 
de conservação, quer pela excecionalidade dos materiais 
nele recolhidos, que identificam uma ocupação por um 
período superior a mil anos, quer ainda pela sua implan-
tação e orientação, o complexo dos Perdigões deve ser 
reconhecido como um conjunto de superior relevância 
histórica, cultural e científica com elevado potencial de 
valorização.

A classificação do Complexo Arqueológico dos Perdi-
gões reflete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter ma-
tricial do bem, ao seu interesse como testemunho notável 
de vivências ou factos históricos, ao seu valor estético, 
técnico e material intrínseco, à sua conceção arquitetónica 
e paisagística, à sua extensão e ao que nela se reflete do 
ponto de vista da memória coletiva, e à sua importância do 
ponto de vista da investigação histórica ou científica.

Tendo em vista a necessidade de salvaguardar o sítio 
classificado, serão fixadas restrições, nos termos previstos 
na lei.

Nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, na sua redação atual, foi obtido o pa-
recer favorável da Secção do Património Arquitetónico e 
Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura, bem como 
foram cumpridos os procedimentos de audiência prévia, 
previstos no artigo 25.º do mesmo diploma, de acordo com 
o disposto no Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 28.º da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro, no n.º 1 do artigo 30.º 
do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, na sua 
redação atual, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

1 — É classificado como sítio de interesse nacional o 
Complexo Arqueológico dos Perdigões, no Monte dos 
Perdigões, freguesia e concelho de Reguengos de Monsa-
raz, distrito de Évora, conforme planta constante do anexo 
ao presente decreto, do qual faz parte integrante, sendo-
-lhe atribuída a designação de «monumento nacional».
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2 — A área abrangida pelo sítio classificado fica sujeita 
a restrições a fixar por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da cultura, sob proposta da Direção-
-Geral do Património Cultural, em articulação com a di-
reção regional de cultura territorialmente competente e 
com o correspondente município, nos termos do n.º 1 do 
artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, 
na sua redação atual, que estabelece o procedimento de 
classificação dos bens imóveis de interesse cultural, bem 
como o regime das zonas de proteção e do plano de por-
menor de salvaguarda.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de ja-
neiro de 2019. — António Luís Santos da Costa — Graça 
Maria da Fonseca Caetano Gonçalves.

Assinado em 16 de janeiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 22 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º) 
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2019
O Decreto -Lei n.º 106/2008, de 25 de junho, extinguiu 

o INATEL — Instituto Nacional para o Aproveitamento 
dos Tempos Livres dos Trabalhadores, I. P., e instituiu a 
Fundação INATEL, aprovando os respetivos Estatutos.

Dos Estatutos da Fundação INATEL, no seu artigo 26.º, 
decorre que os membros do conselho de administração 
são nomeados por resolução do Conselho de Ministros, 
sob proposta do Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social.

O atual conselho de administração foi designado pela 
Resolução n.º 4 -A/2016, de 21 de janeiro, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro de 
2016, para um mandato de três anos, que se iniciou em 
25 de janeiro de 2016.

A vice -presidente do conselho de administração cessou 
funções durante o presente mandato, sendo designada nova 
vice -presidente através da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 79/2018, de 18 de junho, para um mandato de 
três anos, que se iniciou em 25 de maio de 2018.

Considerando que cessou o mandato de três membros do 
atual conselho de administração (presidente e dois vogais), 
importa proceder à designação dos membros do conselho 
de administração da Fundação INATEL.

Por sua vez, a atual vice -presidente, Lucinda Maria 
Correia Lucas dos Santos Lopes, designada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 79/2018, de 18 de junho, para 
um mandato de três anos, que se iniciou em 25 de maio de 
2018, continua em funções até ao término desse mesmo 
mandato, em 2021.

Assim:
Nos termos do artigo 16.º e do n.º 2 do artigo 26.º dos Es-

tatutos da Fundação INATEL, aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 106/2008, de 25 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Designar, pelo período de três anos, sob proposta 
do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
o presidente e os vogais do conselho de administração da 
Fundação INATEL, respetivamente, Francisco Caneira 
Madelino, José Manuel Pereira Alho e Álvaro da Silva 
Amorim de Sousa Carneiro, cujas idoneidade, experiência 
e competência profissionais são patentes nas notas curri-
culares que constam do anexo à presente resolução e da 
qual fazem parte integrante.

2 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos 
a 25 de janeiro de 2019.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de janeiro 
de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

ANEXO

Notas curriculares

Francisco Caneira Madelino, 55 anos de idade, eco-
nomista, docente no ISCTE — Instituto Universitário de 
Lisboa (atualmente professor auxiliar convidado), nas áreas 
da Teoria Económica, da Economia Portuguesa e Euro-
peia, da Economia do Turismo e da Economia Social, e 
presidente do conselho geral do IPS (Instituto Politécnico 
de Santarém).

Desempenha funções como presidente do conselho de 
administração da Fundação INATEL desde 25 de janeiro 
de 2016.


